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A Assembléia Geral da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU)
proclamou 2001 o Ano Internacio-
nal do Voluntário. Durante todo o
ano, o Brasil mais 122 outros países
estarão empenhados no desenvolvi-
mento de ações que dêem visibilida-
de aos diversos trabalhos já realiza-
dos e que estimulem mais pessoas a
se engajarem voluntariamente em
atividades sociais.

No Brasil, representantes das
mais expressivas organizações e mo-
vimentos voluntários criaram o Co-
mitê do Ano Internacional do Volun-
tário com o objetivo de coordenar to-
das as atividades. O Comitê esta pro-
gramando uma série de atividades,
de acordo com um Calendário
Temático especialmente desenvolvi-
do para o Ano Internacional do Vo-
luntário no Brasil, onde, a cada mês
aborda-se com destaque um tema
diferente do Terceiro Setor, sem im-
possibilitar a existência de iniciati-
vas sobre outros temas (site
www.voluntario2001.org.br, na
internet).

O voluntário é um grande agente
de mudanças e melhorias na comu-
nidade e sua força não está no tama-
nho das soluções individuais, mas na
soma dos êxitos. É um trabalho de
qualidade e responsabilidade feito
com prazer, nascido de um sentimen-
to de participação e solidariedade.
São indivíduos que doam tempo, tra-
balho e talento por um mundo me-
lhor.

As formas de ação voluntária são
tão variadas quanto as necessidades
da comunidade e a criatividade do
voluntário. Durante muito tempo o
voluntariado no Brasil se concentrou
na área de saúde e no atendimento a

pessoas carentes. A ajuda a pessoas
em dificuldade é fundamental, mas,
hoje em dia, abrem-se também no-
vas oportunidades nas áreas de edu-
cação, atividades esportivas e cultu-
rais, proteção do meio ambiente, luta
contra a violência etc. Cada neces-
sidade é uma oportunidade de ação
voluntária. Basta olhar em volta e dar
o primeiro passo.

Cada um contribui, na medida de
suas possibilidades, com aquilo que
sabe e quer fazer. Uns têm mais tem-
po livre, outros só dispõem de algu-
mas poucas horas por semana. Al-
guns sabem exatamente onde ou com
quem querem trabalhar. Outros es-
tão prontos a ajudar no que for pre-
ciso, onde a necessidade é mais ur-
gente. Cada compromisso assumido,
no entanto, é para ser cumprido. Uma
pequena ação bem feita tem muito
valor. Nada é mais decepcionante do
que prometer e não ser capaz de rea-
lizar.

Voluntariado não tem nada a ver
com obrigação, com coisa chata, tris-
te, motivada por sentimento de cul-
pa. Voluntariado é uma experiência
espontânea, alegre, prazerosa, grati-
ficante. O voluntário doa sua ener-
gia e criatividade, mas ganha em tro-
ca contato humano, convivência com
pessoas diferentes, oportunidade de
viver outras situações, aprender coi-
sas novas, satisfação de se sentir útil.

O voluntariado não compete com
o trabalho remunerado nem com a
ação do Estado. Sua função não é ta-
par buracos nem apenas compensar
carências. Uma sociedade partici-
pante e responsável, capaz de agir
por si mesma, não espera tudo do
Estado. Assume também a sua parte
sem abrir mão de cobrar dos gover-

nos aquilo que só eles podem fazer.
Compartir alegria e aliviar o so-

frimento de outros, melhorar a qua-
lidade de vida em comum é um di-
reito de todos. Todos têm o direito
de ser voluntários. Os jovens, as pes-
soas portadoras de necessidades es-
peciais, os aposentados e os idosos
têm muito a contribuir com seus va-
lores, experiência e criatividade. As-
segurar a todos o direito de ser vo-
luntário significa construir uma so-
ciedade mais tolerante com as dife-
renças, mais solidária e unida.

Ao mobilizar energias, recursos
e competências em prol de ações de
interesse comum, o voluntariado
combate a indiferença, a discrimina-
ção e a exclusão social, fortalece a
solidariedade e a cidadania, reforça
o pertencimento de todos a uma mes-
ma sociedade. Ajudando aos outros,
ajudamos a nós mesmos e a todos.

A  SER DOWN, como as demais
instituições filantrópicas, depende
basicamente do trabalho voluntário.
Foi por iniciativa de pais solidários
que surgiu a SER DOWN e é con-
tando com esse espirito que espera-
mos que novos voluntários juntem-
se a nós.

Ano Internacional do Voluntário
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A inclusão escolar “pegou a escola de calças curtas”
O nível de escolaridade que mais parece

ser atingido por essa inovação é o do ensino
fundamental. Afinal, por que tanta resistên-
cia? Uma análise desse contexto escolar é
importante, se queremos entender a razão de
tanta dificuldade e perplexidade diante da in-
clusão, especialmente quando o inserido é
um aluno com deficiência. Os alunos do en-
sino fundamental estão enturmados por sé-
ries, o currículo é organizado por discipli-
nas e o conteúdo é selecionado pelas coor-
denações pedagógicas, pelos livros didáticos,
enfim, por uma “inteligência”, que define os
saberes úteis e a sequência em que devem
ser ensinados, nas escolas.

Sabemos que a escola fundamental é pri-
sioneira da transmissão dos conteúdos
curriculares e os alunos de sua reprodução,
nas provas. A estrutura curricular continua
sendo do tipo arbóreo, em que o tronco co-
mum e os fundamentos de qualquer discipli-
na acadêmica são condições necessárias e in-
dispensáveis para se propor e realizar qual-
quer plano de curso, em todos os níveis de
escolaridade. A divisão do currículo em dis-
ciplinas: Matemática, Língua Portuguesa,
etc. demarca a fragmentação e a especializa-
ção do conhecimento e faz do conteúdo de
cada uma dessas matérias um fim em si mes-
mo e não um meio para esclarecer o mundo
em que vivemos e para entender melhor a
nós mesmos.

O tempo de aprender é o das séries esco-
lares, porque é preciso sequenciar,
hierarquizar a complexidade do conhecimen-
to, mesmo sendo este o básico, o elementar
do saber. Uma escala de valores também é
atribuída às disciplinas, em que a Matemáti-
ca reina absoluta como a mais importante e
poderosa, enquanto as artes, a educação fí-
sica, quase sempre estão lá para trás.

O erro tem de ser banido, pois o que é
“passado” pelo professor é uma verdade
pronta, absoluta e imutável, reprovam-se,
então, os que tentam transformá-la ou estão
processando a sua construção, autonoma-
mente. Com esse perfil organizacional, po-
demos imaginar o impacto da inclusão na
maioria das escolas, especialmente quando
se entende que incluir é não deixar ninguém
de fora da escola regular, ou seja, ensinar a
todas as crianças, indistintamente. É como
se o espaço escolar fosse de repente invadi-
do e todos os seus domínios tomados de as-
salto. A escola se sente ameaçada por tudo o
que ela criou para se proteger da vida que
existe para além de seus muros e paredes -

novos saberes, novos alunos, outras manei-
ras de resolver problemas, de avaliar a apren-
dizagem, outras “artes de fazer”, como nos
diria Certeau.

Na verdade, todas as estratégias e argu-
mentos pelos quais a escola tradicional re-
siste à inclusão refletem a sua incapacidade
de atuar diante da complexidade, da diversi-
dade, da variedade, do que é real nos seres e
nos grupos humanos. Estes não são virtuais,
categorizáveis, mas existem de fato, com-
põem-se de pessoas que provêm de contex-
tos culturais os mais variados; representam
diferentes segmentos sociais que produzem
e ampliam conhecimento e que têm desejos,
aspirações, valores, sentimentos e costumes
com os quais se identificam. Em uma pala-
vra, esses grupos não são criações da nossa
razão, mas existem em lugares e tempos não
ficcionais, evoluem, são compostos de seres
vivos, encarnados! O aluno abstrato justifi-
ca a maneira excluente de a escola tratar as
diferenças entre os aprendizes. Assim é que
se estabelecem as categorias de alunos: de-
ficientes, carentes, comportados, inteligen-
tes, hiperativos, agressivos e tantos mais.

Por essas classificações é que se perpe-
tuam as injustiças na escola; por detrás delas
é que a escola se protege do aluno, na sua
singularidade. Tais especificações são argu-
mentos que reforçam a necessidade de mo-
dalidades de ensino, de espaços, de progra-
mas segregados, para que alguns alunos pos-
sam aprender. Sem dúvida, é mais fácil gerir
a diversidade, formando classes especiais de
objetos, seres vivos, acontecimentos, fenô-
menos, pessoas...

Mas, como não há mal que sempre dure,
o desafio da inclusão está desestabilizando
as cabeças dos que sempre defenderam a se-
leção, a fragmentação do ensino em modali-
dades, as especializações e especialistas, o
poder das avaliações, da visão clínica do en-
sino e aprendizagem. E como não há bem
que sempre ature, está sendo difícil manter
resguardos e imunes às mudanças todos os
que colocam nos alunos a incapacidade de
aprender.

Chega de “tampar o sol com a peneira”,
com subterfúgios teóricos, com distorções
propositais do conceito de inclusão, condi-
cionada à capacidade intelectual, social e cul-
tural dos alunos, para atender às expectati-
vas e exigências da escola, porque sabemos
que podemos refazer a educação escolar, se-
gundo novos paradigmas, preceitos, ferra-
mentas, tecnologias educacionais.

De fato, as condições que temos, hoje,
para transformá-la nos autoriza a propor uma
escola única, em que a cooperação substitui
a competição, pois o que se pretende é que
as diferenças se complementem e que os ta-
lentos de cada um sobressaiam. A elabora-
ção e a execução de currículos, em todos os
níveis de ensino, implicam em interação e
não mais em distribuição e transmissão do
saber por via unilateral e hierarquicamente
direcionada, do professor para o aluno.
Ambos podem e devem ser co-autores dos
planos escolares, compartilhando todos os
seus atos, do planejamento à avaliação, e
respeitando-se mutuamente.

As turmas escolares organizadas por ci-
clos de desenvolvimento e formação fazem
desaparecer as séries escolares e o tempo de
aprender passa a ser um aliado e não mais
um inimigo dos alunos. Os professores re-
cuperam a “inteligência” escolar e o poder
passa para as mãos dos que fazem, efetiva-
mente, acontecer a educação. A avaliação da
aprendizagem torna-se um processo de duas
mãos em que não se analisa apenas um de
seus lados, o do aluno, sem conhecer o ou-
tro, o do ensino e atuação do professor.

Temos de combater a descrença e o pes-
simismo dos acomodados e mostrar que a in-
clusão é uma grande oportunidade para que
alunos, pais e educadores demonstrem as
suas competências, poderes e responsabili-
dades educacionais. As ferramentas estão aí,
para que as mudanças aconteçam, urgente-
mente, e re-inventemos a escola,
desconstruindo a máquina obsoleta que a
dinamiza, os conceitos sobre os quais ela
funciona, os pilares teórico-metodológicos
em que ela se sustenta. Os pais são os gran-
des aliados dos que estão empenhados na
construção da nova escola brasileira – a es-
cola inclusiva, aberta às diferenças. Eles são
uma força estimuladora e reivindicadora des-
sa tão almejada recriação da escola, exigin-
do o melhor para seus filhos, com e sem de-
ficiências, e não se contentando com proje-
tos e programas que continuem batendo nas
mesmas teclas e/ou maquilam o que sempre
existiu.

Maria Teresa Eglér Mantoan, Faculdade de
Educação  da Universidade Estadual de
Campinas. Coordenadora do Laboratório de
Estudos e Pesquisas e Ensino e Diversidade –
LEPED/Unicamp



Campanha Sua Nota É um
Show de Solidariedade

Criação de Associação
em Feira de Santana

A Ser Down
na quinta etapa
da campanha,
abrangendo o
período de se-
tembro a dezem-
bro de 2000, obteve o 8o lugar com 447.100
pontos conquistados. Vale lembrar a todos os
associados e colaboradores que já está em an-
damento a sexta etapa da campanha que será
concluida em 30.04.2001. A Ser Down precisa
e agradece a colaboração de todos. Vamos par-
ticipar!!!!! Mais informações poderão ser ob-
tidas na Sede da Ser Down e/ou através do
telefone 345.2996.

Em breve Feira de Santana contará com
a Primeira Associação de Síndrome de
Down do Interior da Bahia. A criação dessa
Associação é fruto do anseio da Comunida-
de feirense em  ter uma entidade represen-
tativa das pessoas com Síndrome de Down
na região, onde possa lutar pela inclusão
dessas pessoas em todos os níveis, como
também no reconhecimento da sociedade,
dos seus direitos à Cidadania. A Ser Down
engajada no fortalecimento do movimento
associativo na área da Síndrome de Down
na Bahia, doará um computador e uma im-
pressora usados a título de incentivo e apoio
a essa nova Associação.

PROJETO: “QUEM É IGUAL A QUEM?”

Sensibilizar a sociedade no que diz res-
peito à inclusão na área de educação é um
dos objetivos do espetáculo de teatro “Quem
é igual a Quem?”, que vai começar a ser apre-
sentado, nos próximos meses, nas redes es-
tadual e municipal de ensino. Estão previs-
tas também apresentações em escolas parti-
culares e uma temporada aberta ao público
em um teatro de Salvador. O projeto é da
SER DOWN em parceria com a APAE e foi
possível com o  patrocínio da COPENE, atra-
vés do FAZCULTURA, programa de incen-
tivo à cultura das Secretarias da Fazenda
(SEFAZ) e da Cultura do Estado da Bahia.

 De acordo com a diretora geral do
Sitorne- Estudio de Artes Cênicas, Tereza
Costalima, responsável pela elaboração do
projeto, o espetáculo chama a atenção não
só para o preconceito que sofrem as pessoas
com habilidades diferenciadas, mas também
as que são discriminadas em função da cor,
gênero ou por serem miseráveis. “Vamos vi-
ajar através da história para mostrar de que
maneira a sociedade tratava e continua tra-
tando esses seres humanos que por alguma
razão apresentam habilidades diferenciadas
como é o caso da síndrome de Down”, ex-
plica Tereza.

O texto final foi elaborado após muita
pesquisa sobre o processo de inclusão e ou-
vindo o depoimento de famílias que partici-
pam da Ser Down. Além disso, a peça pre-
tende mostrar a falta de preparação e infor-
mação de professores, funcionários e dire-
tores do ensino regular público ou particu-
lar para receber alunos diferenciados. “Não
basta ter boa vontade, as escolas têm de ofe-
recer infra-estrutura e qualificação para re-
ceber esses alunos”, afirma a diretora do
Sitorne.

Participam do espetáculo seis atores pro-
fissionais e dois atores convidados com
síndrome de Down. Ao todo 35 pessoas es-
tão envolvidas na elaboração do projeto que
levou mais de dois anos para se tornar reali-
dade e que deve ter a estréia no mês de maio.
Era um antigo sonho da Ser Down que pre-
tende sensibilizar a sociedade, através da
cultura, sobre a importância de incluir as pes-
soas com habilidades diferenciadas não só
ao sistema educacional regular, mas também
para que depois tenham oportunidades no
mercado de trabalho.

Para isso no final de cada apresentação
um palestrante convidado pela Ser Down vai
responder questões relacionadas ao proces-
so de inclusão. A expectativa é de que o pú-
blico  que assista o espetáculo “Quem é igual
a quem?” se transforme em um agente
multiplicador desta proposta que ensina a
conviver com a diferença seja na escola ou
no trabalho.

As Escolas do Estado no caminho
da inclusão

A Secretaria da Educação do Estado da Bahia já iniciou há algum tempo o
processo de inclusão em algumas escolas do ensino regular da rede, seguindo a
determinação do Ministério de Educação. A informação é da coordenadora de
Educação Especial do órgão, Tânia de Matos, que chefia este tipo de atendimento
educacional em todo o estado.

Para vencer a resistência das pessoas que ainda não entenderam a inclusão,
o órgão conta com uma equipe de cinco técnicos capacitados que trabalham na
qualificação e capacitação de professores, diretores e funcionários da rede. “É
uma batalha contra o tempo, só para ter uma idéia trabalham no estado 22 mil
professores”, afirma Tânia. Junto com os técnicos, o órgão conta com a ajuda do
Centro de Educação Especial da Bahia (CEEBA) que dispõe de serviços e pro-
gramas de atendimento especializados, além de contar com uma equipe
interdisciplinar para atender o aluno com habilidades diferenciadas. Além disso,
já existe uma parceria com a Secretaria de Saúde do Estado, que oferece atendi-
mento clínico.

Atualmente, na Bahia, cerca de 11 mil alunos com habilidades diferencia-
das estão matriculados no ensino regular contra 3.920 em 1995.

A coordenadora de Educação Especial acredita que o projeto “Quem é igual
a quem?” vai ajudar a sensibilizar a toda a comunidade escolar e combater a
desinformação do corpo docente. “Através deste espetáculo vamos poder falar
sobre o assunto com especialistas que entendem sobre a síndrome de Down e
outras deficiências”, afirma ela.

O atendimento educacional especial está mudando na Bahia e está seguindo
o caminho da inclusão. No entanto, Tânia apela a diretores e professores para que
não recusem alunos com habilidades diferenciadas. Em caso de dúvida, eles de-
vem entrar em contato com a Coordenação de Ensino Fundamental e Educação
Especial (CFE), que funciona na Secretaria de Educação, no Centro Administra-
tivo - telefone (71) 370-1239.

O processo de
inclusão nas escolas



Serviço de Genética do Hospital das
Clínicas ajuda famílias carentes

As famílias de recém-nasci-
dos com suspeita de síndrome de
Down já estão realizando gratui-
tamente os exames de cariótipo.
O teste começou em janeiro, de-
pois que a Ser Down adquiriu
um microscópio biológico
trinocular com recursos da cam-
panha Sua Nota é um Show de
Solidariedade. O equipamento,
instalado no laboratório do Ser-
viço de Genética Médica do
Hospital das Clínicas foi com-
prado por R$ 9 mil, quase meta-
de do prêmio de R$ 17 mil rece-
bido na quarta etapa da campa-
nha, na qual a Ser Down ficou
em quinto lugar com a arrecada-
ção de 491, 2 mil notas e cupons
fiscais. A chefe do Serviço de
Genética do Hospital das Clíni-
cas, Maria Betânia Toralles, deu
uma entrevista ao Boletim Infor-
mativo sobre o convênio e os be-
nefícios do exame.

BI – Qual é a importância
deste convênio entre a Ser Down
e o Serviço de Genética do Hos-
pital das Clínicas?

MBT – Nós estamos
reestruturando o Serviço de Ge-
nética e essa parceria com a Ser
Down está sendo muito impor-
tante. Hoje, toda criança que nas-
ce com suspeita de síndrome de
Down é encaminhada pela Ser
Down para o Serviço de Genéti-
ca, onde nós temos um ambula-
tório especializado. Aqui elas
são atendidas e podem fazer gra-
tuitamente o exame do cariótipo,
que identifica a existência ou não
da síndrome de Down. O exame
é simples: nós colhemos o san-
gue do paciente e o resultado sai
de 15 a 20 dias depois.

BI – Como tem sido a procu-
ra até agora?

MBT – Além das famílias en-
caminhadas pela Ser Down nós
também estamos tendo uma de-
manda espontânea, principal-
mente do interior do estado. No
primeiro mês de funcionamento,
50 pessoas procuraram o Servi-
ço de Genética para realizar o
exame de cariótipo. Na Bahia,

este tipo de exame só era reali-
zado em laboratórios particula-
res, que chegam a cobrar R$ 400.

BI – Quais são as vantagens
da identificação precoce da
síndrome de Down?

MBT – Depois de
identificada a síndrome, a famí-
lia é orientada a iniciar um tra-
balho de intervenção precoce
para que a criança possa desen-
volver ao máximo seu potenci-
al. No Hospital das Clínicas a fa-
mília conta com um serviço es-
pecializado para os pacientes,
que podem ser acompanhados
até os 18 anos por cardiologistas,
fisioterapeutas, neurologistas,
otorrinos, pneumologistas, psi-
cólogos e assistentes sociais.

BI – Além de auxiliar as fa-
mílias, o microscópio também
trouxe benefícios para o Hospi-
tal?

MBT – O microscópio tam-
bém será muito importante para
o desenvolvimento de pesquisas
na área, auxiliando a comunida-
de científica. Nós também
estamos programando cursos
para os pais de crianças com
síndrome de Down e oferecen-
do aconselhamento genético.

BI – Quais são os próximos
passos dessa parceria entre a Ser
Down e o Serviço de Genética?

MBT – A idéia é fortalecer
ainda mais a parceria para ofe-
recer serviços de qualidade para
as famílias carentes. Esta é a úni-
ca unidade de genética pública
da Bahia e é a primeira vez que
fazemos um convênio deste tipo.
Futuramente poderá ser instala-
do um computador para auxiliar
o exame de cariótipo e, com os
recursos da campanha Sua Nota
é um Show de Solidariedade, a
Ser Down também pretende
comprar uma câmara de CO2,
que será doada para o Hospital
das Clínicas. A Câmara é uma
estufa, na qual o material do
cariótipo vai ser cultivado em
melhores condições. Acho que
esse convênio tem tudo para dar
certo e crescer.

Um propósito humanista
real e possível

É certo que o desenvolvimen-
to científico e tecnológico, assim
como o desenvolvimento da
consciência da sociedade – inclu-
indo suas instituições – tem con-
tribuído para alcançar um mun-
do “melhor” que o de antes.

Também é certo, que este pro-
pósito louvável entra em contra-
dição com as desigualdades so-
ciais e a distribuição inadequada
das riquezas econômicas que pre-
valecem a nível mundial; sem
dúvida, também é certo que o
mundo de hoje é muito mais
humanista que o de 20 anos atrás.

Dentro desta concepção
humanista, se insere a atenção as
pessoas com necessidades espe-
ciais e a preocupação e esforço
da população, de suas instituições
e de seus governos por compre-
ender melhor e apoiar mais a es-
tas pessoas com necessidades es-
peciais, cresce dia a dia ainda que,
lamentavelmente muitas vezes
esse esforço somente se molda em
declarações e leis, em discursos e
diretrizes, sem materializar-se na
prática essas boas intenções as
vezes por causas difíceis de solu-
cionar por sua complexidade, po-
rém não impossíveis de resolver.

Muitas das dificuldades que
existem para levar à pratica as
idéias mais progressivas e que
todos compartilhamos concei-
tualmente com respeito a atenção
das pessoas com necessidades es-
peciais, estão relacionadas com a
informação e preparação da
população em geral que não tem
a experiência pessoal de convi-
ver – e também de desfrutar – com
uma pessoa “especial”.

Em 8 de março do presente
ano (Dia Internacional da Mu-
lher), tive a oportunidade de par-
ticipar como dissertante convida-
do no Seminário “A Estrutura do
Defeito” ocorrido no Hospital
Universitário Prof. Edgard San-
tos em Salvador e esse contexto
me ofereceu a oportunidade de
constatar os esforços acadêmicos,
clínicos, psicopedagógicos,
laborais e sociais que fazem as
instituições de Salvador em favor
da “inclusão-integração” das
pessoas com síndrome de Down
através das experiências apresen-
tadas por médicos, professores,
estudantes, funcionários e pais
vinculados com esta população.

Me sinto satisfeito em cons-
tatar também que a maior parte

de nossos ponto de vista teórico-
conceituais e prático-operativos
foram coincidentes com respeito
a atenção a estas pessoas em um
meio de “inclusão-integração”
que muitas vezes não transcende
a formalidade do conceito. A este
respeito, posso recordar algumas
idéias com as quais todos estive-
mos de acordo de uma ou outra
forma.

O problema da inserção so-
cial da pessoa com síndrome de
Down (e do resto das pessoas “es-
peciais”) não se reduz a eliminar
“barreiras arquitetônicas” nem a
“suavizar” sua denominação ge-
nérica (pessoa “diversa”, com
“necessidades especiais”, etc.)
nem a emitir milhares de decla-
rações que somente estão em
“branco e preto” mas mais que
isso, em primeiro lugar, com o
esforço unido e organizado de
todas as instâncias sociais (aca-
dêmicas, médicas, governamen-
tais, associações, educacionais,
familiares, comunitárias, etc.).
Poderá existir a melhor escola ou
centro, ou a família mais funcio-
nal ou o governo mais quantitati-
vo e justo, porém se atuam inde-
pendentemente, sem vínculos
conceituais-operativos, sem apoi-
os mútuos, o esforço mais amo-
roso se converterá em um sacrifí-
cio deficiente.

Quando se obtém o sentimen-
to de sensibilidade real e a neces-
sidade da solidariedade militan-
te, salvando obstáculos certos e
fictícios e mitos éticos vazios e
auto-segregativos, e se obtém a
unidade de todos para objetiva-
mente contribuir com o desenvol-
vimento das potencialidades da
pessoa com síndrome de Down
ou outra discapacidade, nos acer-
caremos mais a essa realidade que
todos sonhamos e que é a verda-
deira inclusão-integração soci-
al destas populações.

As tentativas de publicações
como a que acolhe estas modes-
tas reflexões que faço, contribu-
em a informar e preparar a po-
pulação geral para que não so-
mente abra os braços afetivos a
esta parte da população mas sim
lhe brinde sua mão solidária.

Dr. Félix Dias, professor e psicólogo
do Centro de Referência Latinoame-
ricana para a Educação Especial e da
Universidade Pedagógica Enrique
José Varona e La Habana, Cuba
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